
 
 

 

Santos, 12  de junho de 2018. 

 

 
Taxa Siscomex 

 
 
 

DIA DÓLAR EURO LIBRA ESTERLINA PESO- ARG 

12 3,7859 4,4579 5,0758 0,1490 

13 3,6913 4,3572 4,9412 0,1452 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 585, DE 21 DE DEZEMBRO 

DE 2017 

(Publicado(a) no DOU de 12/06/2018, seção 1, página 23) 

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep 

 

EMENTA: RECEITA DE FRETE. SUSPENSÃO. PESSOA JURÍDICA 

PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. 

Estão sujeitas à suspensão da incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep as receitas de frete contratado por pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora, no mercado interno para o 

transporte dentro do território nacional de matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem adquiridos na forma do art. 

40 da Lei nº 10.865, de 2004, e de produtos saídos de seu 

estabelecimento destinados à exportação até o ponto de saída do 

território nacional. 

 

A suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, prevista 

no § 6º-A do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004, não se aplica à receita 

de frete contratado por pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora para o transporte entre estabelecimentos da mesma 

pessoa jurídica. 

 

Nos termos do art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, os créditos da não 

cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep regularmente 

apurados por transportadora sujeita ao regime de apuração não 



cumulativa vinculados às operações de frete sujeitas à suspensão da 

incidência da contribuição prevista no § 6º-A do art. 40 da Lei 

nº 10.865, de 2004, podem ser mantidos pela pessoa jurídica e 

utilizados na forma do art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005. 

 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 40; Lei nº11.033, 

de 2004, art. 17. 

 

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

Cofins 

 

EMENTA: RECEITA DE FRETE. SUSPENSÃO. PESSOA JURÍDICA 

PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA. 

 

Estão sujeitas à suspensão da incidência da Cofins as receitas de frete 

contratado por pessoa jurídica preponderantemente exportadora, no 

mercado interno para o transporte dentro do território nacional de 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

adquiridos na forma do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004, e de 

produtos saídos de seu estabelecimento destinados à exportação até o 

ponto de saída do território nacional. 

 

A suspensão da incidência da Cofins, prevista no § 6º-A do art. 40 da 

Lei nº 10.865, de 2004, não se aplica à receita de frete contratado por 

pessoa jurídica preponderantemente exportadora para o transporte 

entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. 

 

Nos termos do art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, os créditos da não 

cumulatividade da Cofins regularmente apurados por transportadora 

sujeita ao regime de apuração não cumulativa vinculados às operações 

de frete sujeitas à suspensão da incidência da contribuição prevista no 

§ 6º-A do art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004, podem ser mantidos pela 

pessoa jurídica e utilizados na forma do art. 16 da Lei nº 11.116, de 

2005. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, art. 40; Lei nº11.033, 

de 2004, art. 17. 
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CIRCULAR Nº 25, DE 11 DE JUNHO DE 2018 

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA 

INDÚSTRIA,COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, nos termos do Acordo 

sobre a Implementação do Art. VI do Acordo Geral sobre Tarifas e 

Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 

de dezembro de 1994 e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/anexoOutros.action?idArquivoBinario=48613


dezembro de 1994, de acordo com o disposto no § 5o do art. 65 do 

Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que 

consta do Processo MDIC/SECEX 52272.001240/2017-81 e do Parecer 

no 14, de 21 de maio de 2018, elaborado pelo Departamento de Defesa 

Comercial - DECOM desta Secretaria, e por terem sido verificados 

preliminarmente a existência de dumping nas exportações para o Brasil 

de filmes, chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, biaxialmente 

orientados, de poli(tereftalato de etileno), de espessura igual ou 

superior a 5 micrômetros, e igual ou inferior a 50 micrômetros, 

metalizadas ou não, sem tratamento ou com tratamento tipo 

coextrusão, químico ou com descarga de corona (Filmes ET), 

comumente classificadas nos subitens 3920.62.19, 3920.62.91 e 

3920.62.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias 

do Bareine e do Peru, e o vínculo significativo entre as exportações 

objeto de dumping e o dano à indústria doméstica, decide: 

1. Tornar público que se concluiu por uma determinação preliminar 

positiva de dumping e de dano à indústria doméstica dele decorrente. 

2. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão, conforme consta 

do Anexo I. 
ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO 

 
 


